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REQUERIMENTO Nº          /2021 

 

Excelentíssimo Senhor Presidente, 

 

REQUEIRO, a Vossa Excelência, na forma do artigo nº 117, do Regimento Interno desta 

Casa, por meio da Resolução N° 1.578 de 19 de dezembro de 2012, que seja solicitado ao 

Ministério do Desenvolvimento Regional a Agencia Nacional de Aguas e a Companhia de 

Desenvolvimento dos Vales do São Francisco e do Parnaíba (Codevasf) que realizem a troca de 

energia elétrica por energia solar nas vilas e nos perímetros irrigados do Projeto de Integração do 

Rio São Francisco.  

  

JUSTIFICATIVA 

 

Uma das ações do Programa de Integração do Rio são Francisco, são as Vilas Produtivas 

Rurais - As VPRs que beneficiam as famílias que viviam nos locais por onde a obra passa. Mais 

de 800 famílias foram ou serão reassentadas em 18 Vilas Produtivas Rurais (VPR) construídas 

pelo governo federal localizadas em Pernambuco, Ceará e Paraíba. Atualmente, 623 famílias já 

vivem em 16 vilas concluídas nesses estados. As VPRs são constituídas por um setor residencial 

e um setor produtivo. O primeiro é composto por casas de alvenaria de 99 m² de área construída 

em lotes de meio hectare, além de rede de água, esgoto e energia elétrica, posto de saúde, escola, 

espaço de lazer e áreas destinadas ao comércio e à construção de templos religiosos. Já o setor 

produtivo tem no mínimo cinco hectares por beneficiário, sendo um destinado à irrigação. 

Um dos problemas levantados durante a audiência pública realizada pela Frente 

Parlamentar Ambientalista no mês de outubro, é a preocupação com a situação econômica das 

famílias para manter o pagamento das taxas de água e luz dessas vilas e dos perímetros irrigados. 

Considerando o custo alto devido aos valores gasto de energia, por parte das famílias, para manter 

tudo funcionando, acreditamos que uma saída possível seria converter a matriz energética desses 

sistemas por energia solar, dessa forma, reduziria o custo de vida da população e a garantia de 

acesso a água com um custo mais acessível. Diante do exposto solicitamos dos ilustríssimos 

parlamentares a aprovação desta audiência. 

João Pessoa, 10 de novembro de 2021. 
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